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Considerando que são competências específicas das guardas municipais, respeitadas as 

competências dos órgãos federais e estaduais; zelar pelos bens, equipamentos e prédios 

públicos do município, prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, 

infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, 

serviços e instalações municipais. 

 

Considerando o exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar 

ou atuar conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do 

Distrito Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos 

incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos 

do caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a guarda municipal prestar todo o 

apoio à continuidade do atendimento.   

 

Considerando os riscos inerentes à atuação ostensiva, com porte de armas de grosso 

calibre e participação, inclusive, em conflitos armados, merece o Guarda Municipal o 

mesmo reconhecimento conferido aos policiais e agentes penitenciários, em especial no 

tocante à aposentadoria especial. 

 

Considerando que a periculosidade das atividades de segurança pública sempre é 

inerente à função e citou dados da Ordem dos Policiais do Brasil mostrando que a 

carreira de guarda-municipal é a terceira com o maior número de mortes nos dez 

primeiros meses de 2016, em um total de 26 casos.  

 

Considerando sendo, a essencialidade das atividades de segurança pública exercidas 

pelos guardas municipais autoriza a aplicação dos precedentes, como garantia de 

igualdade e segurança jurídica. 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 

ao Exmo. Sr. Prefeito, Antônio Carlos Magalhães Neto, reconhecer o direito à 

aposentadoria especial dos Guardas Municipais da Cidade de Salvador, imbuídos de 

funções ostensivas, que exercem funções compatíveis com a atividade policial, 

devendo, pois, terem o risco a que se submetem minimamente compensado. 

 
 

Salvador, 26 de setembro de 2019. 

 

Ireuda Silva 

vereadora          


